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Resumo: O artigo examina os aspectos legais que envolvem a elaboração dos projetos 
pedagógicos nas instituições particulares de educação superior e os desafios que os 
gestores acadêmicos enfrentam no cotidiano da administração universitária. Busca, 
também, compreender as diferentes normatizações que regulam a educação superior 
e, ao mesmo tempo, argumenta que o conhecimento desses preceitos auxilia sua 
concretização, o que vem ao encontro dos projetos institucionais.
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Abstract: The article discusses the legal aspects concerning the development of  pe-
dagogic projects in private institutions of  higher education and the challenges faced 
by academic managers in dealing with everyday college administration. The paper also 
intends to understand the various regulations that govern higher education and, at the 
same time, argues that the apprehension of  the guideline contents contributes to put 
them into practice in the light of  institutional projects.
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college administration.
Resumen: El artículo analiza los aspectos legales relacionados con el desarrollo de 
proyectos pedagógicos en instituciones privadas de educación superior y los desafíos 
que enfrentan los gestores académicos en el cotidiano de administración universitaria. 
Asimismo, se pretende comprender las distintas regulaciones que rigen la educación 
superior y, al mismo tiempo, sostiene que el conocimiento de estos preceptos ayuda 
a su consecución, lo que confirma los proyectos institucionales.
Palabras clave: proyecto pedagógico; educación superior; políticas públicas de 
educación; gestión académica.
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iNTrOduçãO
Para pensar a gestão acadêmica da educação superior, é importante tentar 
desvelar o emaranhado que a legislação desse segmento impõe a quem se atreve 
tentar administrá-lo; é fundamental o conhecimento da legislação que disciplina a 
educação superior para o gestor acadêmico das instituições particulares, posto que se 
depara com expectativas, às vezes conflitantes, dos diferentes grupos que constituem 
o espaço acadêmico. Parte-se do pressuposto que, ao ler e interpretar os documentos 
legais que apontam para a necessária construção dos projetos pedagógicos, tanto 
os institucionais quanto os de curso, pode-se provocar o distanciamento necessário 
e estratégico para possibilitar uma nova aproximação com o cotidiano exigente da 
administração acadêmica.
Ao buscar a compreensão do significado das políticas públicas de educação 
superior e das diretrizes legais para este nível de ensino, causa surpresa uma condição 
comum aos gestores das universidades particulares: em geral, só tomam conhecimento 
dessas políticas e diretrizes no momento em que são obrigados a rever os projetos 
pedagógicos dos cursos de graduação pelos quais são responsáveis.
Acompanhando a trajetória de gestores de instituições de ensino superior 
(iES) da rede particular, é comum o fato de serem alçados a esta função novos pro-
fissionais que, ao assumirem o desafio da administração acadêmica, demonstram des-
conhecimento sobre as políticas e diretrizes legais que normatizam o ensino superior. 
Contudo, em pouquíssimo tempo são obrigados a se aprofundar, familiarizando-se 
com as normas, que servem de respaldo para enfrentar obstáculos, identificar os 
caminhos e descaminhos provocados pelas mudanças impostas à instituição, pelas 
novas composições do chamado “mercado educacional” e pelas atuais demandas de 
novos cursos de graduação e alternativas “criativas e inovadoras”, de propostas de 
formação em nível superior.
OS PrOJETOS PEdAgógiCOS ANTEriOrES À ldB dE 1996
No final da década de 1980, e até a aprovação da lei federal nº 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996, lei de diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(ldB), um grande número de instituições isoladas de educação superior sub-
meteu-se ao processo de transformação em universidade. Naquele período já 
havia definições legais a serem cumpridas pelas instituições que almejavam o 
status de universidade.
Na ldB anterior, estabelecida pela lei federal nº 4.024, de 20 de dezembro de 
1961, havia clara referência às instituições de ensino particular, relacionada ao direito 
à educação: “O direito à educação é assegurado [...] pela obrigação do poder público 
e pela liberdade de iniciativa particular de ministrarem o ensino em todos os graus, 
na forma de lei em vigor” (BrASil, 1961).
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Ainda referendando o ensino particular, no Título iii dessa lei, Da liberdade 
do ensino, especificamente no artigo 5º, lemos: “são assegurados aos estabelecimentos 
de ensino públicos e particulares, legalmente autorizados, adequada representação 
nos conselhos estaduais de educação e o reconhecimento, para todos os fins, dos 
estudos neles realizados” (BrASil, 1961). A referência à avaliação e à qualidade da 
educação estava prescrita no artigo 6º: “O Ministério da Educação e do desporto 
exerce as atribuições do poder público federal em matéria de educação, cabendo-lhe 
formular e avaliar a política nacional de educação, zelar pela qualidade do ensino e 
velar pelo cumprimento das leis que o regem”. Prosseguindo, entre as atribuições 
do conselho federal de educação, estaria o de subsidiar a elaboração e acompanhar 
a execução do Plano Nacional de Educação (PNE).
Segundo o artigo 9º da ldBEN/61, que disciplinava as atribuições do então 
criado Conselho Federal de Educação (CFE), pode-se ler que, entre outras atribuições 
conferidas por lei, a ele compete:
a) decidir sobre o funcionamento dos estabelecimentos isolados de ensino superior, 
federais e particulares;
b) decidir sobre o reconhecimento das universidades, mediante a aprovação dos 
seus estatutos e dos estabelecimentos isolados de ensino superior, depois de um 
prazo de funcionamento regular de, no mínimo, dois anos (BrASil, 1961).
Ao tratar especificamente da educação de nível superior, no art. 66, no capítu-
lo i – Do ensino superior – da ldB de 1961 ficou preceituado: “O ensino superior tem 
por objetivo a pesquisa, o desenvolvimento das ciências, letras e artes, e a formação de 
profissionais de nível universitário” (BrASil, 1961, art. 66). É interessante observar 
que esta lei refere-se ao ensino superior sem confundi-lo com a organização deste 
grau, que pode ser ministrado, conforme o artigo seguinte, em estabelecimentos 
agrupados ou não em universidades, com a cooperação de institutos de pesquisa e 
centros de treinamento profissional.
A lei federal n° 5.540, de 28 de novembro de 1968, aprovada em pleno 
regime militar, fixa normas de organização e funcionamento do ensino superior e 
sua articulação com a escola de nível médio. Mantém o conceito de ensino superior, 
mas o amplia, em seu artigo 2º: “O ensino superior, indissociável da pesquisa, será 
ministrado em universidades e, excepcionalmente, em estabelecimentos isolados, 
organizados como instituições de direito público ou privado” (BrASil, 1968).
vale destacar duas questões importantes e recorrentes nas discussões acerca 
da educação superior: a indissociabilidade de ensino e pesquisa e as instituições de 
direito privado, que estão presentes no artigo citado e, desde então, são referenciadas 
na legislação e concepções desse nível de ensino.
A mesma lei impõe a aprovação, pelo conselho de educação competente, dos 
estatutos e regimentos das unidades que constituem as universidades. É importante 
destacar que a organização e o funcionamento das iES – instituições isoladas ou 
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universidades – são estabelecidas pelos dois documentos considerados fundamentais 
na administração acadêmica até o presente: o estatuto e o regimento geral.
O artigo 10 dessa norma ainda estabelece que:
O Ministério da Educação e Cultura, mediante proposta do Conselho Federal de 
Educação, fixará os distritos geoeducacionais para aglutinação, em universidades 
ou federação de escolas, dos estabelecimentos isolados de ensino superior 
existentes no País (BrASil, 1968).
Essa atribuição do CFE manteve-se na legislação complementar e ou-
tras normas. de um lado, para a criação de universidades e instituições isoladas 
de ensino superior e, com isso, exigia dos projetos pedagógicos institucionais 
(PPis) a justificativa e relevância social. de outro lado, para a comunidade local, 
na perspectiva geoeducacional, tanto para a criação de instituições quanto de 
novos cursos.
Outro aspecto definidor dos projetos pedagógicos foi a instituição dos 
currículos mínimos, cuja fixação fora prescrita na lei federal n° 4.024/61 como 
prerrogativa do CFE.
Em 1961, segundo prescrevia a ldB, o diploma, conferido na observância 
do currículo mínimo e duração dos cursos, asseguraria o privilégio para o exercício 
da profissão liberal. No entanto, a lei federal n° 5.540/68 estabeleceu, em seu artigo 
26, que “O Conselho Federal de Educação fixará o currículo mínimo e a duração 
mínima dos cursos superiores correspondentes a profissões reguladas em lei e de 
outros necessários ao desenvolvimento nacional” (BrASil, 1968).
Nesse ponto constata-se uma diferença, na qual a ideia de avaliação periódica 
está presente. isto pode ser mais claramente verificado no artigo 49 da lei de 1968: 
“As universidades e os estabelecimentos isolados reconhecidos ficam sujeitos à ve-
rificação periódica pelo Conselho de Educação competente, observado o disposto 
no artigo anterior”.
O artigo 48 da lei 5.540/68 atribui ao CFE a competência para, em caso 
de inquérito administrativo, interromper o funcionamento das iES, inclusive com a 
suspensão da autonomia universitária.
O decreto-lei federal n° 464, de 11 de fevereiro de 1969, estabelece normas 
complementares à lei federal n° 5.540 e, em seu artigo 2º, referenda a perspectiva 
geoeducacional, mas, sem dúvida, vinculada aos compromissos do governo militar 
e sua política de desenvolvimento nacional:
Será negada autorização para funcionamento de universidade instituída diretamente 
ou estabelecimento isolado de ensino superior quando, satisfeitos embora os 
mínimos requisitos prefixados a sua criação não corresponda às exigências do 
mercado de trabalho, em confronto com as necessidades do desenvolvimento 
nacional ou regional (BrASil, 1969).
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Entretanto, a norma de 1969 abre exceção, no parágrafo 1°, para iniciativas 
consideradas de alto padrão.
Já no parágrafo 2° estabelece que o reconhecimento, tanto das universidades 
quanto dos estabelecimentos isolados de ensino superior, deverá periodicamente ser 
renovado “de acordo com as normas fixadas pelo Conselho Federal de Educação” 
(BrASil, 1969). Mantém, ainda, a possibilidade da avaliação enquanto exigência 
para a manutenção da regularidade e também como sistemática para a verificação do 
cumprimento das promessas feitas nos projetos político-pedagógicos institucionais 
(PPi). Pode-se considerar que a ideia de avaliação da educação superior “passeia” 
pela legislação desde 1961.
O período compreendido entre a ldBEN de 1961 e a de 1996 é amplamente 
legislativo no que diz respeito à educação superior. O embate entre poder público e 
iniciativa privada, evidenciado pelo crescimento das instituições particulares, parece 
indicar um segmento unido e organizado. Esta unidade não é confirmada pelas 
disputas permanentes entre mantenedoras, e mesmo as inúmeras associações que 
acomodam as instituições particulares nem sempre atuam em consonância quanto 
ao encaminhamento das reivindicações deste segmento.
É importante destacar, pois, duas proposições daquele período que foram 
criando corpo para se concretizarem plenamente na atual política pública de edu-
cação superior: as exigências das propostas pedagógicas e a avaliação do sistema de 
ensino superior.
Nos processos de transformação de uma instituição isolada de ensino su-
perior em universidade pela via do reconhecimento, de 1990 até 1993, ainda sob a 
vigência das leis nº 4.024/61 e 5.540/68, editadas pela união, o enfrentamento de 
toda a normatização para a tarefa exigia, de um grupo considerável, o empenho por 
mais de dois anos. O processo era constituído em sete relatórios parciais, tendo cada 
um deles um propósito. As questões referentes à mantenedora, recursos humanos, 
recursos patrimoniais e materiais, ordenamento institucional e planejamento econô-
mico e financeiro faziam parte dos relatórios 1, 4, 5, 6 e 7. dois eram, no entanto, os 
relatórios fundamentais para esse processo: o relatório 2, que tratava do projeto da 
universidade – atualmente conhecido como projeto de desenvolvimento institucional 
(Pdi) – e o relatório 3, no qual estavam definidas as funções da universidade – hoje 
correspondente ao projeto político-pedagógico institucional.
Para se habilitarem à participação no processo de transformação de insti-
tuição isolada em universidade, as organizações incumbidas da educação superior 
eram obrigadas a apontar o projeto educacional que propunham como unidade e 
precisavam explicitar os projetos de seus cursos de graduação, pós-graduação, além 
dos serviços prestados à comunidade, no espaço geoeducacional em que se inseriam.
havia o reconhecimento de que as escolas privadas de terceiro grau tinham 
passado por uma transformação significativa naquela década – uma vez que grande 
parte delas estava em processo de transformação em universidades –, pois esse pro-
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cesso exigia a definição de seus projetos pedagógicos de graduação, pós-graduação, 
pesquisa e extensão, impondo a elaboração de documentos nem sempre exequíveis 
e compatíveis com as instituições que pleiteavam o novo status.
Naquele período, já se vislumbrava a dicotomia entre o proposto e o realizado, 
esquecendo-se muitas vezes que o fundamental seria verificar como se processava, 
no cotidiano das escolas, a realização, primeiramente, da definição de seus projetos 
e, em seguida, sua execução.
A ldB dE 1996 E A AvAliAçãO iNSTiTuCiONAl
A lei federal n° 9.131, de 24 de novembro de 1995, que altera dispositi-
vos da lei n° 4.024/61, revoga todas as atribuições e competências do Conselho 
Federal de Educação e autoriza a mantenedora de instituição de ensino superior 
a “assumir qualquer das formas admitidas em direito, de natureza civil ou co-
mercial e, quando constituídas como fundações, serão regidas pelo disposto no 
art. 24 do Código Civil Brasileiro”, conforme seu artigo 7º. Mesmo que esperada 
pelos mantenedores das instituições particulares, as novas normas provocaram 
grande instabilidade e desorganização entre seus dirigentes. Entretanto, vale 
lembrar que uma das características marcantes desse segmento é a capacidade 
de rápida reorganização, incorporando as novidades prescritas na legislação e 
dando andamento aos projetos.
Como a nova ldBEN estava em discussão havia tempo e, em 1995, havia 
fortes indicações de que sua aprovação não tardaria, a lei n° 9.131 foi inesperada 
e irrompeu na situação cômoda estabelecida entre a iniciativa particular do ensino 
superior e o CFE. A criação do Conselho Nacional de Educação (CNE), redefinindo 
composição e atribuições, provocou inquietação e disputas entre os mantenedores 
habituados a controlar o antigo CFE, que, de imediato, foram buscar uma nova 
articulação, no intuito de não perderem a influência.
de acordo com a lei n° 9.131/95, ficariam a cargo do Ministério da Educação 
e do desporto as definições políticas para a educação brasileira, como estabelecido 
no artigo 1º, que altera o art. 6º da lei nº 4.024/61:
O Ministério da Educação e do desporto exerce as atribuições do poder público 
federal em matéria de educação, cabendo-lhe formular e avaliar a política 
nacional de educação, zelar pela qualidade do ensino e velar pelo cumprimento 
das leis que o regem (BrASil, 1995).
Ficaram como competência da Câmara de Educação Superior (CES) do 
então criado Conselho Nacional de Educação (CNE):
Art. 9º – [...]
§ 2º – [...]
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a) analisar e emitir parecer sobre os resultados dos processos de avaliação da 
educação superior;
b) oferecer sugestões para a elaboração do Plano Nacional de Educação e 
acompanhar sua execução, no âmbito de sua atuação;
c) deliberar sobre as diretrizes curriculares propostas pelo Ministério da Educação 
e do desporto, para os cursos de graduação;
d) deliberar sobre os relatórios encaminhados pelo Ministério da Educação e 
do desporto sobre o reconhecimento de cursos e habilitações oferecidos por 
instituições de ensino superior, assim como sobre autorização prévia daqueles 
oferecidos por instituições não-universitárias;
[...] (BrASil, 1995).
há uma clara miscelânea nas competências da CES. Como se vê, nas cinco 
primeiras atribuições fala-se em validação da avaliação da educação superior, ao mesmo 
tempo em que a Câmara deverá fazer sugestões para o PNE e também acompanhar 
sua execução, sem estabelecer as reais condições de acompanhamento e efetivação do 
PNE. A lei n° 9.131/95 mantém como atribuição a aprovação ou não do reconheci-
mento de cursos oferecidos pelas iES. Essa atribuição foi uma das questões apontadas 
como responsável pelo fechamento do antigo Conselho Federal de Educação.
A manutenção, pela legislação, do poder privilegiado de conceder reconheci-
mentos e autorizações para novos cursos e ou instituições, sem o devido acréscimo 
de mecanismos de controle da atuação dos conselheiros, nega, aparentemente, a 
urgente necessidade de profunda mudança nas ações, atribuições e responsabilidades 
do novo CNE.
Ainda é competência da CES/CNE:
Art. 9º – [...]
§ 2º – [...]
e) deliberar sobre a autorização, o credenciamento e o recredenciamento periódico 
de instituições de educação superior, inclusive de universidades, com base em 
relatórios e avaliações apresentados pelo Ministério da Educação e do desporto;
f) deliberar sobre os estatutos das universidades e o regimento das demais 
instituições de educação superior que fazem parte do sistema federal de ensino; 
entre outros (BrASil, 1995).
As duas atribuições também se relacionam às denúncias a partir das quais o 
antigo CFE foi dissolvido. A surpresa é que foram mantidas as mesmas competências 
e também as rotinas para a execução das responsabilidades.
A medida provisória nº 2.216/2001 estabelece a instância legal para reco-
nhecer cursos no sistema federal de ensino, conforme consta do parágrafo único, do 
artigo 2º, da lei nº 9.131/95, que passa a vigorar com a seguinte redação:
No sistema federal de ensino, a autorização para o funcionamento, o credenciamento 
e o recredenciamento de universidade ou de instituição não-universitária, o 
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reconhecimento de cursos e habilitações oferecidos por essas instituições, assim 
como a autorização prévia dos cursos oferecidos por instituições de ensino superior 
não-universitárias, serão tornados efetivos mediante ato do Poder Executivo, 
conforme regulamento (BrASil, 1995).
Mesmo atribuindo ao poder executivo o ato efetivo, coube ao CNE continuar 
a responder pela deliberação e parecer final sobre a criação e manutenção das iES, 
fossem elas universitárias ou não.
A lei nº 9.131/95 institui, em seu artigo 3º, a avaliação do sistema de edu-
cação superior:
[...] o Ministério da Educação e do desporto fará realizar avaliações periódicas 
das instituições e dos cursos de nível superior, fazendo uso de procedimentos e 
critérios abrangentes dos diversos fatores que determinam a qualidade e a eficiência 
das atividades de ensino, pesquisa e extensão (BrASil, 1995).
Pensar sobre os projetos pedagógicos institucionais não permite ignorar 
a força dos currículos mínimos estabelecidos para os cursos superiores, pois a lei 
nº 4.024/61, ao criar o CFE, atribuiu-lhe a competência de fixá-los, bem como de 
estabelecer sua duração, lembrando que se limitavam aos cursos com profissões re-
gulamentadas em lei. Por sua vez, a lei n° 5.540/68 ampliou essa exigência e coube ao 
CFE fixar currículo mínimo e duração para outras profissões consideradas relevantes 
ao desenvolvimento nacional, ainda que não regulamentadas em lei.
Assim, a partir de 1962, com as primeiras definições acerca de currículos 
e duração dos cursos, os projetos eram construídos no limite dessas definições. 
Talvez, desde esse tempo, tenha-se vivido a dicotomia entre o que as instituições 
públicas propõem – o máximo possível – e as proposições das instituições privadas, 
o mínimo possível.
Em 20 de dezembro de 1996, foi aprovada a lei federal nº 9.394, que esta-
belece as diretrizes e bases da educação nacional, na qual as finalidades da educação 
superior são prescritas no art. 43 do capítulo iv.
Em 1996, um novo conceito está presente: abandona-se a ideia de ensino 
superior para introduzir-se a abrangente concepção de educação superior. Mesmo 
questionáveis as finalidades da nova ldBEN, esta institui um sistema, ampliando o 
conceito de ensino superior, conforme estabelece o artigo 44, propondo uma edu-
cação superior que poderá desenvolver-se em cursos e também em programas que 
integram a graduação e a pós-graduação, sem reduzir, necessariamente, a graduação 
a cursos de graduação – os bacharelados e licenciaturas.
No que tange à oferta, dispõe a ldB que “a educação superior será minis-
trada em instituições de ensino superior, públicas ou privadas, com variados graus de 
abrangência ou especialização” (BrASil, 1996), questão que tem merecido amplos 
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debates nas instituições particulares, mas que ainda está longe de qualquer consenso 
no que se refere à constituição das instituições de educação superior privadas.
Tratando, ainda, das orientações legais que dão forma e vida aos projetos 
pedagógicos institucionais, define-se, no artigo 46 da ldBEN/96, que “a autoriza-
ção e o reconhecimento de cursos, bem como o credenciamento de instituições de 
educação superior, terão prazos limitados, sendo renovados, periodicamente, após 
processo regular de avaliação” (BrASil, 1996). Este artigo foi regulamentado pelo 
decreto federal nº 2.207, de 15 de abril de 1997, revogado pelo decreto federal nº 
2.306, de 19 de agosto de 1997, que, por sua vez, foi revisto pelo decreto federal 
nº 3.860, de 9 de julho de 2001 e, finalmente, pelo decreto federal nº 5.773, de 9 de 
maio de 2006: O decreto n° 3.860/01, mais completo que os anteriores, estabelece:
Art. 17 – A avaliação de cursos e instituições de ensino superior será organizada 
e executada pelo iNEP, compreendendo as seguintes ações:
i – avaliação dos principais indicadores de desempenho global do sistema nacional 
de educação superior, por região e unidade da Federação, segundo as áreas do 
conhecimento e a classificação das instituições de ensino superior, definidos no 
Sistema de Avaliação e informação Educacional do iNEP;
[...] (BrASil, 2001b).
No inciso ii, do artigo 17, do referido decreto, encontram-se definidos os 
indicadores para a avaliação do desempenho individual das iES e são indicados, ao 
mesmo tempo, aspectos fundamentais para a elaboração dos projetos pedagógicos 
das instituições. vale destacar a exigência da explicitação da autonomia da institui-
ção mantida, por parte do respectivo mantenedor, bem como a indicação do grau 
de independência dos colegiados, que devem atuar com autonomia e liberdade nos 
assuntos institucionais.
A definição dos caminhos futuros que a instituição quer trilhar, envolvendo 
proposição de novos cursos, de níveis com os quais se compromete, são também 
dados fundamentais para o Plano de desenvolvimento institucional (Pdi), único 
documento que servirá de base para novas solicitações.
O Pdi, tido como documento de identidade das iES, é proposto para um 
período determinado – cinco anos – e é considerado o mais significativo instrumento 
para a gestão acadêmica. Ele desvela a filosofia de trabalho, a missão institucional, as 
diretrizes pedagógicas que subsidiam as ações; estabelece a estrutura organizacional, 
além de explicitar as atividades acadêmicas e científicas que já são desenvolvidas e 
propor as que se planejam para o futuro.
Ainda conforme o decreto n° 3.860/01:
Art. 17 – [...]
[...]
ii – avaliação institucional do desempenho individual das instituições de ensino 
superior, considerando, pelo menos, os seguintes itens:
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a) grau de autonomia assegurado pela entidade mantenedora;
b) plano de desenvolvimento institucional;
c) independência acadêmica dos órgãos colegiados da instituição (BrASil, 2001b).
No mesmo inciso do decreto n° 3.860/01, destacam-se as questões que 
envolvem a gestão acadêmica, basicamente itens para a proposição do projeto pe-
dagógico, tanto institucional quanto de cursos.
Art. 17 – [...]
[...]
d) capacidade de acesso a redes de comunicação e sistemas de informação;
e) estrutura curricular adotada e sua adequação com as diretrizes curriculares 
nacionais de cursos de graduação;
f) critérios e procedimentos adotados na avaliação do rendimento escolar;
g) programas e ações de integração social;
h) produção científica, tecnológica e cultural;
i) condições de trabalho e qualificação docente;
j) a auto-avaliação realizada pela instituição e as providências adotadas para 
saneamento de deficiências identificadas (BrASil, 2001b).
Fica, assim, definida a elaboração dos projetos pedagógicos institucionais, 
determinando-se, ainda, no decreto n° 3.860/01:
Art. 25 – O credenciamento e o recredenciamento de instituições de ensino 
superior, cumpridas todas as exigências legais, ficam condicionados a formalização 
de termo de compromisso entre a entidade mantenedora e o Ministério da 
Educação (BrASil, 2001b).
O parágrafo único, do artigo 25, define os documentos que integram o termo 
de compromisso da instituição solicitante. O item i trata do plano de implantação 
e desenvolvimento dos cursos superiores, de modo a assegurar o atendimento aos 
critérios e padrões de qualidade para o corpo docente, infraestrutura geral e específica 
e organização didático-pedagógica, bem como da descrição dos projetos pedagógicos 
a serem implantados até a plena integralização, considerando as diretrizes nacionais de 
currículo. O item diz respeito ao projeto de qualificação da instituição, que deve conter, 
no mínimo, a descrição dos procedimentos de autoavaliação institucional, bem como 
os de atendimento aos alunos, incluindo orientação administrativa, pedagógica e pro-
fissional, acesso aos laboratórios e bibliotecas e formas de participação dos professores 
e alunos nos órgãos colegiados responsáveis pela condução dos assuntos acadêmicos.
Como se observa, estão delineados os documentos basilares de toda a con-
cepção do sistema de avaliação da educação superior: o Pdi e o PPi.
A partir de 1998, são separados os ministérios da Educação, do desporto 
e da Cultura, tratados em legislação específica que não será abordada neste texto.
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Chega-se, pois, ao governo que teve início em 2003, com uma campanha 
deslegitimadora das propostas de avaliação estabelecidas pelo governo anterior. Neste 
mesmo ano, deu-se início à revisão e um novo desenho para o sistema de avaliação 
da educação superior. Em 15 de dezembro de 2003, pela medida provisória nº 147, 
instituiu-se o Sistema Nacional de Avaliação e Progresso do Ensino Superior, com 
a finalidade de “avaliar a capacidade institucional, o processo de ensino e produção 
do conhecimento, o processo de aprendizagem e a responsabilidade social das ins-
tituições de ensino superior avaliadas” (BrASil, 2003).
Em 14 de abril de 2004, a lei n° 10.861, instituiu o Sistema Nacional de 
Avaliação da Educação Superior (SiNAES), com o objetivo de realizar a avaliação da 
educação nacional, focalizando os cursos de graduação e o desempenho dos alunos. 
As finalidades do SiNAES seriam, então:
Art. 1º – [...] melhoria da qualidade da educação superior, a orientação da expansão da 
sua oferta, o aumento permanente da sua eficácia institucional e efetividade acadêmica 
e social e, especialmente, a promoção do aprofundamento dos compromissos e 
responsabilidades sociais das instituições de educação superior, por meio da valorização 
de sua missão pública, da promoção dos valores democráticos, do respeito à diferença e 
à diversidade, da afirmação da autonomia e da identidade institucional (BrASil, 2004).
O decreto n° 5.773, de 9 de maio de 2006, por sua vez, dispõe sobre o exer-
cício das funções de regulação, supervisão e avaliação de instituições de educação 
superior e cursos superiores de graduação e sequenciais no sistema federal de ensino 
e é, atualmente, o documento que subsidia as propostas de avaliação – portanto, a 
elaboração dos PPis.
OS PrOJETOS PEdAgógiCOS iNSTiTuCiONAiS  
E A AvAliAçãO dA EduCAçãO SuPEriOr
O decreto federal nº 5.773/2006 estabelece que, para fins de credenciamento 
das instituições de educação superior – originalmente sempre como faculdades –, os 
pedidos devem ser instruídos com documentos sobre a mantenedora. Com relação à 
instituição de educação superior, são necessários os seguintes documentos: o plano de 
desenvolvimento institucional; o regimento ou estatuto; a identificação dos integran-
tes do corpo dirigente, destacando a experiência acadêmica e administrativa de cada 
um. No art. 16 está definido o conteúdo do plano de desenvolvimento institucional:
a) missão, objetivos e metas da instituição, em sua área de atuação, bem como seu 
histórico de implantação e desenvolvimento, se for o caso;
b) projeto pedagógico da instituição;
c) cronograma de implantação e desenvolvimento da instituição e de cada um de 
seus cursos, especificando-se a programação de abertura de cursos, aumento de 
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vagas, ampliação das instalações físicas e, quando for o caso, a previsão de abertura 
dos cursos fora de sede;
d) organização didático-pedagógica da instituição, com a indicação de número 
de turmas previstas por curso, número de alunos por turma, locais e turnos de 
funcionamento e eventuais inovações consideradas significativas, especialmente 
quanto a flexibilidade dos componentes curriculares, oportunidades diferenciadas 
de integralização do curso, atividades práticas e estágios, desenvolvimento de 
materiais pedagógicos e incorporação de avanços tecnológicos (BrASil, 2006c, 
grifo nosso).
Neste item espera-se, ainda, a identificação das formas de participação dos 
professores e alunos nos órgãos colegiados responsáveis pela condução dos assuntos 
acadêmicos e pelos procedimentos de autoavaliação institucional.
longa tem sido a luta nas instituições particulares de educação superior, mas, 
ainda hoje, na quase totalidade dos casos inexiste a prática de colegiados na condução 
dos assuntos acadêmicos. Os colegiados, definidos nos estatutos e regimentos, são 
geralmente figuras de retórica, institucionalmente sem expressão; eventuais reuni-
ões convocadas por ato da reitoria – que no mais das vezes é a própria instituição 
mantenedora – têm caráter de referendo ao que já está decidido, muitas delas servindo 
para comunicar o colegiado acerca de assuntos que mudam substancialmente a 
organização acadêmico-pedagógica da instituição, embora desde a ldBEN/96 os 
colegiados sejam apontados como instrumento para garantir a autonomia didático-
científica das universidades. Conforme prescreve essa lei:
Art. 53 – No exercício de sua autonomia, são asseguradas às universidades, sem 
prejuízo de outras, as seguintes atribuições:
[...]
Parágrafo único. Para garantir a autonomia didático-científica das universidades, 
caberá aos seus colegiados de ensino e pesquisa decidir, dentro dos recursos 
orçamentários disponíveis [...] (BrASil, 1996).
uma das finalidades da lei nº 10.861/2004 é a melhora da qualidade da 
educação superior, sem explicitar o que seria esta melhora e, menos ainda, o que se 
deve considerar como qualidade da educação superior. vale destacar que a lei trata 
da educação e não do ensino superior. Neste sentido, são “instituídas” as outras 
finalidades da lei: a orientação da expansão de sua oferta, o aumento permanente de 
sua eficácia institucional, efetividade acadêmica e social e, especialmente, a promoção 
do aprofundamento dos compromissos e responsabilidades sociais das instituições 
de educação superior, por meio da valorização de sua missão pública, da promoção 
dos valores democráticos, do respeito à diferença e à diversidade, da afirmação da 
autonomia e da identidade institucional.
Não é mais uma questão do que os alunos aprendem nas iES, mas do que 
estas fazem em suas relações comunitárias e como instituições responsáveis pelo 
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atendimento de um bem público, a educação, na maioria das vezes considerada um 
“serviço”.
Convém que se conheça a lei n° 10.861/2004, posto que representa a con-
cretização de um pensamento, de um conceito, de um entendimento do que deveria 
ser a avaliação institucional, ao mesmo tempo em que tenta contemplar as propostas 
políticas de um governo popular comprometido com o discurso comumente identifi-
cado como de “esquerda”. A lei assegura que a avaliação das iES tem como propósito:
Art. 3º – [...] identificar o seu perfil e o significado de sua atuação, por meio de 
suas atividades, cursos, programas, projetos e setores, considerando as diferentes 
dimensões institucionais, dentre elas obrigatoriamente as seguintes [...]
§ 1º – [mas também busca uma maneira de] respeitar a diversidade e as 
especificidades das diferentes organizações acadêmicas (BrASil, 2004).
Prossegue o texto legal, caminhando para a instituição do Enade, conforme 
dispõe o artigo 5º: “A avaliação do desempenho dos estudantes dos cursos de gra-
duação será realizada mediante aplicação do Exame Nacional de desempenho dos 
Estudantes – Enade” (BrASil, 2004).
No período de 2003 a 2006 viveu-se a sensação de que o processo avaliativo 
não se efetivaria, provocada pela inexistência de penalizações impostas às institui-
ções que não atenderam às exigências. Na medida da confirmação de uma vitória 
para um novo período de mais quatro anos de governo, com a continuidade dos 
propositores do SiNAES, estariam criadas as condições para que as avaliações do 
sistema mostrassem, enfim, sua face concreta, sem dúvida com o auxílio dos avanços 
da tecnologia, que contribui sobremaneira em qualquer sistema de controle, acom-
panhamento e avaliação.
Esses procedimentos – a busca da concretização da avaliação do sistema – são 
confirmados pelas últimas medidas instituídas. destaca-se, também, o fato de que 
a permanência dos responsáveis pelo projeto de avaliação do sistema de educação 
superior nos respectivos cargos e funções contribui para o avanço e implementa-
ção desse sistema. Para quem, no segmento das instituições particulares, conhece 
a descontinuidade das ações provocadas pela constante substituição de pessoas, a 
prática da permanência pode representar uma esperança de continuidade e fixação de 
objetivos em longo prazo, como deveriam ser os projetos pedagógicos institucionais.
É na lei nº 10.861/2004 que os projetos pedagógicos institucionais ganham 
contornos, conforme segue:
Art. 3º – A avaliação das instituições de educação superior terá por objetivo 
identificar o seu perfil e o significado de sua atuação, por meio de suas atividades, 
cursos, programas, projetos e setores, considerando as diferentes dimensões 
institucionais, dentre elas obrigatoriamente as seguintes:
i – a missão e o plano de desenvolvimento institucional;
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ii – a política para o ensino, a pesquisa, a pós-graduação, a extensão e as respectivas 
formas de operacionalização, incluídos os procedimentos para estímulo à produção 
acadêmica, as bolsas de pesquisa, de monitoria e demais modalidades;
iii – a responsabilidade social da instituição, considerada especialmente no que 
se refere à sua contribuição em relação à inclusão social, ao desenvolvimento 
econômico e social, à defesa do meio ambiente, da memória cultural, da produção 
artística e do patrimônio cultural;
[...]
vi – organização e gestão da instituição, especialmente o funcionamento e 
representatividade dos colegiados, sua independência e autonomia na relação com 
a mantenedora, e a participação dos segmentos da comunidade universitária nos 
processos decisórios;
[...]
viii – planejamento e avaliação, especialmente os processos, resultados e eficácia 
da auto-avaliação institucional (BrASil, 2004).
Esta lei reinterpreta o antigo Exame Nacional de Cursos (ENC), mais 
conhecido como “provão”, e define algumas inovações importantes com o novo 
exame estabelecido, o Exame Nacional de desempenho dos Estudantes (ENAdE), 
portanto: são avaliados alunos de todos os cursos de graduação ao final do primeiro 
e do último ano de curso; o exame é aplicado periodicamente, admitida a utilização 
de procedimentos amostrais; e, conforme referenciado, há exigência da Comissão 
Própria de Avaliação (CPA), com as atribuições de condução dos processos de 
avaliação internos da instituição, de sistematização e de prestação das informações.
OS PrOJETOS PEdAgógiCOS iNSTiTuCiONAiS  
NAS OriENTAçõES lEgAiS ATuAiS
Em 10 de janeiro de 2007, foi publicada a portaria normativa nº 1, que 
definiu o calendário do ciclo avaliativo do SiNAES para o período de 2007 a 2009. 
Esta portaria é fruto do novo período assumido pelo governo lula, como resultado 
das eleições de 2006. O artigo 4º, da norma, prescreve:
Art. 4º – O iNEP definirá o cronograma das avaliações a serem realizadas a cada 
ano do triênio 2007/2009, observando o cumprimento dos seguintes requisitos 
pelas iES:
[...]
b) – existência de Plano de desenvolvimento institucional (Pdi) analisado pela 
Secretaria competente e anexado ao sistema eletrônico do MEC; [entre outras 
exigências] (BrASil, 2007).
É, também, de considerável importância, a portaria n° 300, de 30 de janeiro 
de 2006, que trata do instrumento de avaliação externa de instituições de educação 
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superior, proposto e criado pelo SiNAES. Observa-se que a definição da missão e 
o Pdi merecem peso 5, enquanto a política para o ensino, pesquisa, pós-graduação, 
extensão e as respectivas normas de operacionalização, incluídos os procedimentos 
para estímulo à produção acadêmica, as bolsas de pesquisa, de monitoria e demais 
modalidades, têm peso 30.
Para compreender essa ponderação, é necessário remeter ao documento 
publicado em fevereiro de 2006, que em 180 páginas trata das interpretações de 
avaliação para cada aspecto institucional.
Pelos indicadores, é possível verificar que o Pdi só tem importância na 
medida em que anuncia a proposta de crescimento institucional e enquanto é capaz 
de revelar a concretude do projeto pedagógico institucional (PPi), pois consiste num 
instrumento gerencial, de duração limitada. O PPi, por sua vez, define a perspectiva 
científica e pedagógica formadora: políticas, normas e estímulos para o ensino, a 
pesquisa e a extensão em nível de graduação e pós-graduação.
O documento que acompanha a portaria nº 300/06 propõe-se, ainda, a definir 
as concepções dos PPi, Pdi, projeto pedagógico de curso (PPC), de currículo e afirma 
a importância destes “como documentos nos quais devem explicitar seu posiciona-
mento a respeito de sociedade, educação e ser humano e assegurar o cumprimento 
de suas políticas e ações” (BrASil, 2006a, p. 33). vai mais longe, acreditando que
[...] dois desafios devem ser superados pelas iES na construção coletiva de seus 
projetos e planos: 1) a conjugação do PPi com os PPC, considerando que, apesar 
da diversidade de caminhos, não há distinção hierárquica entre eles, devendo ambos 
constituir um processo dinâmico, intencional, legítimo, transparente, em constante 
interconexão com o contexto da iES; 2) o Pdi, em consonância com o PPi, deve 
apresentar a forma como a iES pretende concretizar seu projeto educacional, 
definindo as metas a serem alcançadas nos períodos de tempo definidos, e os 
recursos humanos e materiais necessários à manutenção e ao desenvolvimento 
das ações propostas (BrASil, 2006a, p. 33).
Pode-se afirmar que o PPi deve revelar à sociedade sua proposta de formação, 
assegurada pelas condições de realização estabelecidas pelo Pdi e articulada com 
os PPC. Os desenhos dos cursos serão representados pelos respectivos currículos.
Conforme diz o documento orientador da referida portaria, o PPi é um 
“instrumento político, filosófico e teórico-metodológico que norteará as práticas 
acadêmicas da iES, tendo em vista sua trajetória histórica, inserção regional, vocação, 
missão, visão e objetivos gerais e específicos” (BrASil, 2006a, p. 34). Explicita, em 
qualquer forma que assuma, a visão de mundo, a compreensão do papel da educação 
superior e o entendimento que a instituição tem de sua contribuição e importância em 
âmbito local e mais amplo, quando se definirem condições para tanto. O PPi também 
destaca, queira ou não a instituição, o significado atribuído ao ensino, à pesquisa e à 
extensão e como aquela encaminha a indissociabilidade entre eles.
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Os PPC, por sua vez, devem trazer a inter-relação com o PPi e o Pdi. Os 
projetos de curso materializam as diretrizes, filosofias e pressupostos das políticas 
pedagógicas propostas pela instituição, sendo responsáveis diretos pela qualidade da 
formação oferecida pelas instituições de educação superior.
Ao pensarmos em cursos, imediatamente nos remetemos aos currículos. As 
propostas das matrizes curriculares devem considerar as diretrizes curriculares nacio-
nais e, mais que isso, demonstrar claramente o percurso formativo, sua concepção e o 
perfil esperado do egresso. Enfim, que espécie de cidadão e profissional se pretende 
formar. há sempre a expectativa de que, em se estabelecendo a matriz curricular, a 
identidade do curso esteja clara. Mas as orientações contidas no documento citado 
também entendem o currículo como parte fundamental e integrante dos PPCs, nos 
quais devem constar
[...] dentre outros elementos: conhecimentos e saberes necessários à formação das 
competências estabelecidas no perfil do egresso; estrutura curricular; ementário, 
bibliografias básica e complementar; estratégias de ensino; docentes; recursos 
materiais, serviços administrativos, serviços de laboratórios e infra-estrutura [sic] 
de apoio ao pleno funcionamento do curso (BrASil, 2006a, p. 35).
Na portaria normativa nº 1, de 10 de janeiro de 2007, e, principalmente, na 
portaria nº 300, de 30 de janeiro de 2006, verifica-se que há uma palavra-chave a 
permear toda a proposta de avaliação da educação superior, que, também, deverá ser 
demonstrada em todos os documentos elaborados pelas instituições: articulação. Esta 
deverá estar presente, percorrendo e alinhavando as ações educativas institucionais 
e suas relações com a sociedade em geral.
PArA FiNAlizAr
Na gestão acadêmica, entre outras responsabilidades, pode-se destacar a 
exigência de construir, desconstruir e rever os projetos pedagógicos e, nestes, as 
propostas curriculares dos cursos de graduação. Quando o gestor é chamado para a 
elaboração do projeto pedagógico, o primeiro esforço é verificar se e o quanto conhece 
da legislação que trata do assunto. Esse conhecimento, além de ser indispensável, 
auxilia a efetiva elaboração documental. Mas há outros aspectos tão relevantes quanto, 
ou até maiores, que precisam ser mobilizados nessa construção. O gestor deve se 
questionar sobre o projeto no qual realmente acredita e, sobretudo, ater-se à maneira 
como gostaria de conduzir a formação a ser ofertada pela instituição.
Questões objetivas estão presentes na formulação de um projeto pedagógico 
e nas instituições de educação superior particulares – portanto, é preciso respondê-
las. São questões que perscrutam a finalidade e a destinação da proposta e não é 
possível furtar-se da análise de custos, pensar em mercados, apontar necessidades 
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de laboratórios, bibliotecas, entre outras. O gestor deve, ainda, considerar o corpo 
docente, a possibilidade de oferecer extensão e o planejamento da pesquisa. Ele deve 
contar com dados sobre a região onde está, como número de alunos do ensino médio, 
escolas da região, especificidades locais de atividade econômica, lazer e cultura, que 
podem subsidiar sua análise, possibilitando-lhe a elaboração de um projeto que, ao 
mesmo tempo, atenda os compromissos próprios com a educação formal e com a 
legislação, esclarecendo metas e objetivos realizáveis.
Finalizando, convém assinalar algumas questões recorrentes nas políticas 
públicas de educação, que merecem a atenção dos gestores acadêmicos e mantene-
dores das instituições superiores particulares.
– Educação e ensino: na ldB n° 9.394/96, a concepção de educação superior 
amplia as possibilidades de oferta para este nível de ensino. A educação superior, 
proposta como sistema de ensino, acolhe cursos e programas, bem como alternativas 
para atender às diferentes demandas, quer regionais, quer culturais. Pode-se ler no 
Plano Nacional de Educação (PNE) que:
O sistema de educação superior deve contar com um conjunto diversificado de 
instituições que atendam a diferentes demandas e funções. Seu núcleo estratégico 
há de ser composto pelas universidades que exercem as funções que lhe foram 
atribuídas pela Constituição: ensino, pesquisa e extensão. Esse núcleo estratégico 
tem como missão contribuir para o desenvolvimento do País e a redução dos 
desequilíbrios regionais, nos marcos de um projeto nacional (BrASil, 2001a, p. 41).
A nova abrangência conceitual, em questões tão cruciais como a proposição 
de uma educação nacional, ultrapassando a concepção anterior de ensino, é referen-
dada por Saviani (1997, p. 59):
O empenho em conceituar a educação de forma ampla, assim como a tentativa 
de articular a variada gama de iniciativas educacionais sob o conceito de sistema 
nacional de educação, em que pese alguns problemas que serão levantados na 
segunda parte, devem ser contabilizados como avanços, que, uma vez incorporados 
à legislação, poderão contribuir, num momento ulterior, para superar a visão 
fragmentada e o estado de desagregação em que se encontra a nossa educação.
– Sistema nacional de avaliação da educação superior: foi instituído pela lei federal n° 
9.131, de 24 de novembro de 1995; independentemente das críticas que sofre desde 
sua aprovação, há um avanço na efetiva implantação de uma cultura de avaliação da 
educação superior, o que tem provocado uma reflexão sobre a responsabilidade das 
instituições que mantêm este grau de ensino no que se refere às questões éticas e 
de qualificação profissional dos cidadãos brasileiros. A avaliação institucional pre-
cisa estar intimamente conjugada com a autonomia na elaboração de seus projetos 
pedagógicos institucionais (PPi). A institucionalização da autoavaliação, conforme 
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recomenda a legislação, pode servir de instrumento para o planejamento de ações 
futuras, além de informar aos gestores, bem como ao corpo docente e discente, 
sobre o projeto proposto.
Portanto, a permanência dos propositores dessa medida, nos órgãos go-
vernamentais, auxiliou sua implantação. O processo de avaliação continuada tem 
exposto a fragilidade das instituições particulares de educação superior que ainda 
hoje não têm uma política de valorização do corpo gestor e docente e, mais, não têm 
minimamente assegurada a permanência destes profissionais nas instituições. há, 
portanto, uma razoável distância de um sistema de avaliação que revele a rotatividade 
docente e o corpo dirigente das instituições de educação particulares e o relacione 
com a qualidade de ensino dessas organizações.
– Projetos pedagógicos institucionais: exigência presente na atual legislação que 
regulamenta a educação superior, deveriam assumir um papel central nas instituições, 
na medida em que revelariam à sociedade e à comunidade acadêmica a proposta 
educacional e os respectivos compromissos sociais assumidos publicamente. O 
PPi é um documento que trata da identidade institucional construída em íntimo 
diálogo com a comunidade acadêmica e com seu entorno. Esta identidade também 
é construída conforme as proposições educativas vão criando sentido e significado 
nas instituições, pois ele define ou descortina o compromisso ético da instituição. A 
elaboração dos projetos pedagógicos oferece a oportunidade para os gestores de um 
trabalho conjunto, no qual poderão ser envolvidos todos os setores institucionais 
e, fundamentalmente, os corpos docente e discente. um dos aspectos ricos dessa 
construção está no fato de que os setores administrativos costumam ficar à margem 
do processo educacional e, ao serem convocados à participação, passam a conhecer 
a natureza, demandas e necessidades de tal processo. Outro aspecto que merece 
destaque é a parceria que se estabelece com os professores e alunos, prática que 
favorece a compreensão da proposta curricular.
– Matriz curricular: o currículo ou, preferencialmente, matriz curricular, tem 
uma concepção mais abrangente e dinâmica que permite orientar as práticas de for-
mação, articulando eixos, áreas temáticas, competências, núcleos, práticas e outras 
proposições, algumas disciplinadas nas novas diretrizes curriculares.
um dos significados da palavra “matriz” é o lugar em que alguma coisa é 
gerada ou criada, algo que é fonte ou origem, cujos sentidos representam bem a 
concepção de matrizes curriculares: um espaço de formação, de criação, aquilo que 
produz uma formação de qualidade.
Assim, as matrizes curriculares revelam a proposta de formação para cada 
curso e programa, sintetizando os projetos pedagógicos dos cursos. Nas iES particu-
lares, pela facilidade de controle que os currículos disciplinares oferecem, continuam 
em prática.
independentemente, porém, do uso administrativo a que as matrizes curri-
culares são submetidas, vale reconhecer que também serve de contrato firmado com 
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alunos e professores. desde 1996, após a aprovação da ldB nº 9394/96, abandona-
se o conceito legal de currículo mínimo, instrumento legal há muito questionado, 
e ao propor as novas diretrizes curriculares abre-se espaço para a inovação dessas 
proposições. Mais uma vez cabe ao gestor, a partir das recomendações legais, cons-
truir matrizes curriculares que possibilitem a efetivação da formação definida nos 
projetos pedagógicos institucionais.
– organização e gestão da instituição: convém insistir na necessária autonomia dos 
colegiados em suas relações com a mantenedora e na fundamental representatividade, 
bem como na participação dos segmentos que compõem as instituições de educação 
superior. A concretização da autonomia da gestão acadêmica e seus colegiados, apesar 
de recomendada na legislação, ainda depende de maior entendimento das instituições 
de educação particulares e, sobretudo, de uma revisão das práticas de gestão instituídas.
A legislação e normatização relacionadas aos PPi não estão esgotadas. Este é 
mais um dos desafios cotidianos dos gestores acadêmicos: a imensidão das questões 
legais sobre as quais são obrigados a interpretar, elaborar e operar.
Quando da aprovação da lei federal nº 9.394/96, houve grande esperança, 
combinada com o desejo de que a educação superior, principalmente nas universi-
dades, pudesse, a partir de então, vivenciar a proposição de autonomia prevista na 
constituição federal, mas não se viu, até agora, a consolidação dessa expectativa.
A legislação referida não trata exclusivamente das instituições particulares, mas, 
dada a organização e sistemas de controle instituídos, cabe aos respectivos gestores 
acadêmicos assegurarem que as instituições particulares de educação superior tornem 
clara em seus projetos pedagógicos institucionais a proposta educacional que assumem 
como compromisso. Ademais, pela ausência de práticas colegiadas, o gestor encontra-se 
isolado na busca de respostas às demandas do cotidiano acadêmico, multiplicando suas 
responsabilidades na consecução dos objetivos e da construção da instituição pensada. 
O conhecimento das políticas de educação superior auxilia a tomada de decisões, pois 
entrar em contato com as regras e normas da educação assegura ao gestor a possi-
bilidade de reconhecer limites, identificar caminhos, contribuindo para a construção 
de projetos pedagógicos que tenham por objetivo uma educação melhor para todos.
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